
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2928656 - SP
(2025/0162842-7)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A. 
ADVOGADOS : EDUARDO MONTENEGRO DOTTA - SP155456

DANILO LACERDA DE SOUZA FERREIRA - SP272633
CARLOS EDUARDO COIMBRA DONEGATTI - SP290089
FABIANA DE SOUZA FERNANDES - SP185470
DANILO LACERDA DE SOUZA FERREIRA - SP272633

AGRAVADO : MEI QUANHUI 
ADVOGADO : FABIO SHIRO OKANO - SP260743

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  FALTA DE PROCURAÇÃO.
RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ
que  não  conheceu  do  agravo  em  recurso  em  razão  da  incidência
das Súmulas  n.  115  e  187  do  STJ,  por  ausência  de  procuração  e/ou
cadeia  completa  de  substabelecimento  de  poderes  e  falta  de
regularização do preparo recursal. 

2. A parte agravante alegou que não há falar em deserção nem em
irregularidade  de  representação,  porquanto  a  ação  principal  consta
devidamente regularizada.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3.  Há  duas  questões  em  discussão:  (i) saber  se  a  ausência  de
comprovação  do  preparo  do  recurso  especial  após  intimação  para
pagamento em dobro justifica a aplicação da Súmula n. 187 do STJ e a
consequente  deserção  do  recurso;  e  (ii)  saber se  a  ausência  de
procuração  ou  cadeia  completa  de  substabelecimento  não  suprida  no
prazo assinalado impede o conhecimento do recurso especial.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A decisão agravada aplicou corretamente as Súmulas n. 115 e
187 do STJ, pois a parte recorrente não juntou procuração  e/ou cadeia
completa de substabelecimento de poderes nem comprovou o preparo no
ato de interposição do recurso especial.

5. A parte recorrente foi intimada para sanar as irregularidades,
mas não regularizou.

6.  A  apresentação  de  procuração  ou  substabelecimento  fora  do
prazo resulta em preclusão temporal, não sendo possível conhecer dos
documentos apresentados a destempo.

7. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a ausência
de regular comprovação do preparo implica a incidência do art. 1.007,
§ 4º, do CPC, resultando em deserção do recurso.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo interno desprovido.

Tese  de  julgamento:  "1.  A  ausência  de  regularização  da
representação processual no prazo assinalado impede o conhecimento do
recurso.  2.  A ausência de regular  comprovação do preparo no ato de
interposição do recurso especial implica a incidência do art. 1.007, § 4º,
do CPC, resultando em deserção."

Dispositivos  relevantes  citados: CPC,  arts.  76,  §  2º,  I,  932,
parágrafo único, e 1.007, §§ 2º, 4º, 6º e 7º.

Jurisprudência  relevante  citada: STJ,  AgInt  no  AREsp  n.
2.113.125/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,
julgado em  29/8/2022; STJ,  AgInt no AREsp n.  2.024.016/RJ, relator
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 16/5/2022;
STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  2.472.761/SP, relator  Ministro  Herman
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 13/5/2024; STJ, AgInt no AREsp
n.  2.638.281/SP, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,
julgado  em  11/11/2024;  STJ,  AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  n.
1.783.935/MG, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,
julgado em  6/3/2023; STJ, AgInt no AREsp n.  1.778.201/PR, relatora
Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,  Quarta  Turma,  julgado  em
21/6/2021;  STJ,  AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  n.  2.481.085/SC, relator
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 12/8/2024;
STJ, AgInt no AREsp n. 1.707.524/RS, relator Ministro Gurgel de Faria,
Primeira Turma, julgado em 15/12/2020.
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ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : EDUARDO MONTENEGRO DOTTA - SP155456

DANILO LACERDA DE SOUZA FERREIRA - SP272633
CARLOS EDUARDO COIMBRA DONEGATTI - SP290089
FABIANA DE SOUZA FERNANDES - SP185470
DANILO LACERDA DE SOUZA FERREIRA - SP272633S

AGRAVADO : MEI QUANHUI
ADVOGADO : FABIO SHIRO OKANO - SP260743

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PROCURAÇÃO.
RECURSO DESPROVIDO.

 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ

que não conheceu do agravo em recurso em razão da incidência das 
Súmulas n. 115 e 187 do STJ, por ausência de procuração  cadeiae/ou
completa de substabelecimento de poderes e falta de regularização do
preparo recursal. 

 
2. A parte agravante alegou que não há falar em deserção nem em

irregularidade de representação, porquanto a ação principal consta
devidamente regularizada.

 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
3. Há duas questões em discussão: (i) saber se a ausência de

comprovação do preparo do recurso especial após intimação para
pagamento em dobro justifica a aplicação da Súmula n. 187 do STJ e a
consequente deserção do recurso; e (ii) saber se a ausência de
procuração ou cadeia completa de substabelecimento não suprida no
prazo assinalado impede o conhecimento do recurso especial.
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 III. RAZÕES DE DECIDIR

 
4. A decisão agravada aplicou corretamente as Súmulas n. 115 e

187 do STJ, pois a parte recorrente não juntou procuração  cadeiae/ou
completa de substabelecimento de poderes nem comprovou o preparo
no ato de interposição do recurso especial.

 
5. A parte recorrente foi intimada para sanar as irregularidades, 

mas não regularizou.
 
6. A apresentação de procuração ou substabelecimento fora do

prazo resulta em preclusão temporal, não sendo possível conhecer dos
documentos apresentados a destempo.

 
7. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a ausência

de regular comprovação do preparo implica a incidência do art. 1.007,
§ 4º, do CPC, resultando em deserção do recurso.

 
IV. DISPOSITIVO E TESE
 
8. Agravo interno desprovido.
 

"1. A ausência de regularização daTese de julgamento: 
representação processual no prazo assinalado impede o conhecimento
do recurso. 2. A ausência de regular comprovação do preparo no ato de
interposição do recurso especial implica a incidência do  § 4º, art. 1.007,
do CPC, resultando em deserção."

 
 Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 76, § 2º, I, 932,

parágrafo único, e 1.007, §§ 2º, 4º, 6º e 7º.
 

 STJ, Jurisprudência relevante citada: AgInt no
, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,AREsp n. 2.113.125/RJ

Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 29/8/2022;
, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira,AREsp n. 2.024.016/RJ

Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 16/5/2022;
, relator Ministro Herman Benjamin, SegundaAREsp n. 2.472.761/SP

Turma, julgado em  STJ, AgInt no , 13/5/2024;  AREsp n. 2.638.281/SP
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 11/11/2024;
STJ, AgInt nos EDcl no , relator Ministro AREsp n. 1.783.935/MG
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em  STJ, 6/3/2023;
AgInt no , relatora Ministra Maria Isabel AREsp n. 1.778.201/PR
Gallotti, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt nos EDcl no 21/6/2021;

, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,AREsp n. 2.481.085/SC
Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 12/8/2024;

, relator Ministro Gurgel de Faria, PrimeiraAREsp n. 1.707.524/RS
Turma, julgado em 15/12/2020.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra julgado da Presidência que,

com amparo no -E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de art. 21

Justiça, não conheceu do agravo em razão da incidência das Súmulas n. 115 e 187

do STJ.

A parte agravante sustenta houve a comprovação do pagamento da guia

recursal do recurso especial e a regularização processual, visto que juntou guia e

comprovante, além de documentos de representação.

Alega que o recurso especial foi interposto com peças obrigatórias e

preparo adequado e que não há falar em deserção nem em irregularidade de

representação, porquanto a ação principal consta devidamente regularizada e fora

incluso nos autos os documentos solicitados.

Afirma que a multa cominatória é exorbitante e que deve ser reduzida,

invocando os arts. 412 e 413 do Código Civil e 537, § 3º, 995, parágrafo único, e

1.019 do CPC.

Defende que as podem ser revistas a qualquer tempo. astreintes 

Requer a reforma do agravado para conhecimento e provimento decisum 

do recurso especial.

As contrarrazões não foram apresentadas, conforme a certidão de fl. 202.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar.

Verifica-se que a decisão agravada aplicou ao caso as Súmulas n. 115 e

187 do STJ, uma vez que não fora juntada aos autos procuração  cadeiae/ou
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completa de substabelecimento de poderes ao subscritor do agravo e do recurso

especial – o advogado Danilo Lacerda de Souza Ferreira. Além disso, a petição do

recurso especial foi protocolada, na origem, sem o comprovante de pagamento das

custas devidas ao STJ, apesar de presente a guia de recolhimento.

Em  determinou-se a intimação da parte para juntar 23/5/2025,

procuração  substabelecimento e complementar as custas, nos termos doe/ou

 § 2º,  § 4º, do CPC, pois, antes do Tribunal de origem intimar paraart. 1.007, c/c

recolhimento em dobro, foi apresentado comprovante de pagamento na forma

simples (fls. 109-111). 

A recorrente, embora regularmente intimada para sanar os vícios,

restringiu-se a sustentar que a guia e o respectivo comprovante já consta dos autos,

afastando a necessidade de recolhimento em dobro, além de não apresentar

instrumentos de mandato para regularizar a representação processual (fls. 112-

114), juntando procuração dias após (fls. 116-175). Dessa forma, o recurso não foi

devida e oportunamente regularizado.

É firme o entendimento do STJ de que, na hipótese de recurso especial

interposto sem procuração nos autos, se a parte recorrente, instada a regularizar a

representação processual, não o faz no prazo assinado, não se conhece do pleito

recursal, de acordo com o art. 76, § 2º, I,  o  parágrafo único, doc/c  art. 932,

CPC (AgInt no , relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp n. 2.113.125/RJ

Terceira Turma, julgado em  DJe de  AgInt no 29/8/2022,  31/8/2022;

, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,AREsp n. 2.024.016/RJ

julgado em  DJe de . 16/5/2022,  19/5/2022)

Ressalte-se que "não se pode conhecer da procuração ou do

substabelecimento apresentados a destempo, pois foram protocolizados fora do
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prazo assinalado, ocorrendo a preclusão temporal da prática" (AgInt no

, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,AREsp n. 2.472.761/SP

julgado em  DJe de . 13/5/2024,  29/5/2024)

Nesse sentido: AgInt no , relator Ministro Moura AREsp n. 2.638.281/SP

Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de  AgInt nos 11/11/2024,  13/11/2024;

EDcl no , relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, AREsp n. 1.783.935/MG

Quarta Turma, julgado em  DJe de  e AgInt no 6/3/2023,  13/3/2023;

, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,AREsp n. 1.778.201/PR

julgado em  DJe de 21/6/2021,  24/6/2021.

Correta, portanto, a Súmula n. 115 do STJ.

Além disso, também não há como afastar a incidência da Súmula n. 187

do STJ, pois, a comprovação do preparo do recurso especial se faz mediante a

juntada das guias de recolhimento devidamente preenchidas e dos respectivos

comprovantes de pagamento, de forma legível e visível, no momento da

interposição, sob pena de não conhecimento.

Dessa forma, considera-se deserto o recurso se, após realizada a

intimação nos termos do  § 4º, do CPC, a parte recorrente não art. 1.007,

comprovar a complementação do preparo mediante o pagamento em dobro.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE
RECOLHIMENTO DO PREPARO RECURSAL NO ATO DE INTERPOSIÇÃO
DO RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. NÃO
ATENDIMENTO. DESCUMPRIMENTO DO  § 4º, DO . ART. 1.007,  CPC/2015
DESERÇÃO. . FALHA NO SISTEMA DE SÚMULA 187/STJ
PETICIONAMENTO ELETRÔNICO NÃO COMPROVADA. INOVAÇÃO
RECURSAL. PRETENSÃO DE REABERTURA DO PRAZO. PRECLUSÃO.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de
que "a ausência de regular comprovação do preparo, no ato de interposição do
recurso, implica a incidência do § 4º do  do . Quem não prova o art. 1.007  CPC/2015
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pagamento a tempo e modo, sem o amparo de justa causa (§ 6º), nem efetua o
recolhimento em dobro quando intimado (§§ 4º e 5º), sofre a pena da deserção

)" - (AgInt no , Relator o Ministro Og(Súmula 187/STJ  REsp n. 1.856.622/RS
Fernandes, Segunda Turma, julgado em  DJe de . 15/6/2020,  24/6/2020)

2. Na hipótese dos autos, a recorrente não comprovou, no ato de interposição
do recurso especial, o recolhimento do preparo recursal. Intimada para, no prazo de
5 (cinco) dias, sanar a irregularidade, com o pagamento em dobro das custas
recursais, a agravante apenas peticionou nos autos alegando que recolheu o preparo
recursal minutos após a interposição do recurso especial.

3. Tal proceder não supre a irregularidade, tendo em vista que "a parte
recorrente deve comprovar a realização do preparo no ato de interposição do
recurso, sob pena de preclusão, sendo inadmissível a comprovação posterior, ainda
que o pagamento tenha ocorrido dentro do prazo recursal" (AgInt no RMS n. 

 Relator o Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado71.028/DF,
em  DJe de . 20/5/2024,  23/5/2024)

4. A alegação de falha no sistema de peticionamento eletrônico do Tribunal de
origem, a impedir a juntada do comprovante de recolhimento de preparo no ato de
interposição do recurso, não foi comprovada e caracteriza inovação recursal.

5. É incabível o pedido de reabertura do prazo para sanar o vício, uma vez
que, além de ser formulado após o transcurso do interregno estabelecido pela
Presidência desta Corte (preclusão temporal), constata-se que a agravante
apresentou documento inapto ao fim pretendido (preclusão consumativa), buscando
agora o refazimento de ato processual praticado de forma inadequada.

6. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no , AREsp n. 2.481.085/SC
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 12/8/2024,
DJe de ) 15/8/2024.

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PREPARO. AUSÊNCIA.

PAGAMENTO EM DOBRO. NÃO CUMPRIMENTO. DESERÇÃO.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos com

fundamento no  (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março CPC/2015
de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo
CPC" (Enunciado Administrativo n. 3).

2. A falta de comprovação do preparo no ato da interposição do recurso não
gera a sua imediata deserção, que só ocorrerá depois de conferida ao interessado a
oportunidade de providenciar o recolhimento em dobro, consoante o  § 4º, art. 1.007,
do novo estatuto processual.

3. Hipótese em que o recorrente comprovou a realização do preparo minutos
após o ato de interposição do recurso especial e, constatada a irregularidade, houve
a intimação da parte para o recolhimento em dobro, o que não restou atendido, de
modo que não há como afastar a incidência da Súmula 187 desta Corte.
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4. À luz do disposto no  §§ 2º, 6º e 7º, do NCPC, o recorrente deve art. 1.007,
comprovar a realização do preparo no ato de interposição do recurso, sob pena de
preclusão, sendo inadmissível a comprovação posterior, ainda que o pagamento
tenha ocorrido dentro do prazo recursal. Precedentes do STJ.

5. Agravo desprovido. (AgInt no , relator Ministro AREsp n. 1.707.524/RS
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em  DJe de ) 15/12/2020,  18/12/2020.
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.

Documento eletrônico VDA56336339 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 30/04/2026 12:21:24
Código de Controle do Documento: 09eeea68-eaa6-42c6-80d7-64bb9c206a1a



TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.928.656 / SP

Número Registro: 2025/0162842-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00007812520248260602  10468174520238260602  21209982620248260000  7812520248260602
781252024826060210468174520238260602 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A. 
ADVOGADOS : EDUARDO MONTENEGRO DOTTA - SP155456

DANILO LACERDA DE SOUZA FERREIRA - SP272633
CARLOS EDUARDO COIMBRA DONEGATTI - SP290089
FABIANA DE SOUZA FERNANDES - SP185470
DANILO LACERDA DE SOUZA FERREIRA - SP272633S

AGRAVADO : MEI QUANHUI 
ADVOGADOS : FABIO SHIRO OKANO - SP260743

FABIANA MEDEIROS DE MELO OKANO - SP260739

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE -
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A. 
ADVOGADOS : EDUARDO MONTENEGRO DOTTA - SP155456

DANILO LACERDA DE SOUZA FERREIRA - SP272633
CARLOS EDUARDO COIMBRA DONEGATTI - SP290089
FABIANA DE SOUZA FERNANDES - SP185470
DANILO LACERDA DE SOUZA FERREIRA - SP272633S

AGRAVADO : MEI QUANHUI 
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ADVOGADO : FABIO SHIRO OKANO - SP260743

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026
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